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Tipo de Estudo

Objetivo

Estudo observacional transversal

Avaliar o impacto da implementação de um protocolo de

analgesia, no registo, avaliação e controlo da dor numa

Unidade de Cuidados Intensivos.

Colheita de 

dados

Os dados foram colhidos aleatoriamente durante o período

de 12 meses, 1 vez por semana de 15 em 15 dias em

períodos variados do dia: manhã, tarde e noite, numa

Unidade de Cuidados Intensivos após implementação de um

protocolo de analgesia.

Métodos de 

Colheita

Para avaliação do registo da dor utilizou-se a Escala

Numérica da Dor (END) e a escala Behavioral Pain Scale

(BPS).

Segundo a proposta apresentada pela International Association for The Study of Pain (IASP) [1] o alívio da dor deveria ser assumido como um dos direitos humanos fundamentais.

Esta entidade, destaca a natureza subjetiva da dor, sublinhando que a incapacidade de comunicar esta sensação, não anula a impossibilidade de uma pessoa experienciar dor. Esta

situação ocorre frequentemente em contexto de cuidados intensivos, uma vez que a maioria dos doentes apresenta alteração do estado de consciência.

Sendo a dor equiparada a um sinal vital, a sua avaliação e registo deve ser feito de forma contínua e regular, visando otimizar a terapêutica, dar segurança à equipa prestadora de

cuidados de saúde e melhorar a qualidade de vida do doente [2].

Deste modo, orientações estruturadas como protocolos, promovem cuidados baseados em evidência, reduzindo variações na prática clínica. Os protocolos contribuem para uma

sedação mais adequada, menos dor, menor tempo de ventilação mecânica e permanência em cuidados intensivos. No entanto, de acordo com a literatura, o aumento ou a redução

da analgesia deve ser realizada tendo em conta um alvo específico. [3].
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• Após a implementação de um protocolo, verificou-se um aumento da taxa de registo de avaliação da dor (Figura 3).

• Este aumento foi acompanhada de um controlo adequado da dor (Figura 4).

• Desta forma conseguimos verificar um aumento significativo da taxa de adesão aos registos o que pressupõem uma melhoria da qualidade dos cuidados prestados

(Figura 1).

O controle da dor revela-se de enorme importância tendo em vista a qualidade dos cuidados prestados e o outcome dos doentes internados numa unidade de cuidados intensivos.

Com a implementação do protocolo de analgesia verificou-se uma avaliação e registo efetivo da dor, apresentando os doentes um controle adequada da dor.

A criação deste protocolo permitiu melhorar os cuidados prestados aos doentes, bem como uma maior articulação das alterações necessárias a cada momento da evolução do

doente crítico.

Figura 1 – Protocolo de Analgesia 
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